EMENDA Nº  4   , AO  Projeto de lei 317, DE 2005

( SL Nº 157, de 2005 )



Acrescentes- se o seguinte parágrafo ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 317, de 2005, renumerando-se o atual parágrafo único como primeiro:

§2ª – Estende-se o benefício previsto no “caput” deste artigo aos templos religiosos de qualquer natureza e às entidades filantrópicas e assistenciais.”

JUSTIFICATIVA

            A Constituição Federal, em seu artigo 150, inciso VI, letra "b", que trata da proibição da cobrança de Impostos sobre templos de qualquer culto, caso que já ocorre com tributos municipais em todo Estado, e a cobrança dos mesmos, se torna inconstitucional. Cobrar o ICMS mesmo que embutidos nas contas de serviço público é uma cobrança ilegal e contra a Carta Magna deste País.  Sob a alegação da falta de legislação explicativa ou mais específica, vêm efetuando a cobrança de tributos, que será suprida em parte com a presente lei.

               Considerando que o trabalho desenvolvido pelos templos e Entidades Assistenciais, na concepção ecumênica, se baseia na solidariedade e auxílio aos menos assistidos, são extremamente oneroso à administração destas instituições tais cobranças de impostos, que poderiam em tese, ser revertidas para ações sociais.

.

Sala das Sessões, em 25/5/2005

a)  José Bittencourt 

SPL - Código de Originalidade: 574232 250505 1722


